
L ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAi 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO No 116/2015 

Aprova o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de meic 
Ambiente. 

CAP1TIJL0 I 
DA NATIJREZA 

Art. 1 1. 0 CMMA - Conselho Municipal de Meio Ambiente, criado pela Lei Municipal 
n° 514, de 02 de maio de 2001 e alterada pela Lei Municipal n° 1.222, de 23 de 
marco de 2007, é urn ôrgão colegiado consultivo e deliberativo, de assessoramento 
ao Poder Executivo Municipal, no arnbito de sua competéncia e sobre as questOes 
ambientais propostas na LEI COMPLEMENTAR NO 002 DE 13 DE MAIO DE 2009, 
que institui o Codigo Ambiental do Municipio de Barra do Piral. 

Art. 20 . Compete ainda ao CMMA, alern das atribuiçaes fixadas nas leis de sua 
constituiçao: 

I. aprovar e acompanhar a implementaçao da Agenda Municipal de Desenvolvimento 
Ambiental; 

II. apreciar e emitir parecer sobre o Relatôrio Anual de Qualidade Ambiental do 
Municipic de Barra do Pirai; 

Ill. deliberar, sob a forma de resoluçOes, proposicOes, recomendaçOes e moçOes, 
visando o cumprimento dos objetivos da Politica Municipal de Meio Ambiente; 

IV. estabelecer diretrizes e normas para a gestão dos Orgäos do SISMAM - Sistema 
Municipal Arnbiental; 

V. avaliar regularmente a irnplementacao e a execuço da Politica Municipal de Meio 
Ambiente e das normas ambientais, estabelecendo sistemas adequados de 
indicadores; 

VI. estabelecer sistemática de monitoramento, avaliaçäo e cumprimento das norrnas 
ambientais; 

VII. estabelecer, mediante proposta dos demais Orgaos integrantes do SISMAM e de 
seus conselheiros integrantes, normas e critérios para o licenciarnento de atividades 
efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelo Municipio; 

VIII. determinar, quarido julgar necessârio, a realizaçao de estudos das alternativas e 
das possiveis consequencias arnbientais de projetos püblicos ou privados, 
requisitando aos órgaos federais, estaduais e municipais, bern como as entidades 
privadas, informaçOes, notadamente as indispensáveis a apreciação de Estudos de 
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Impacto Ambiental e respectivos relatórios (EIA - RIMA), no caso de obras ou 
atividades que impliquem significativa degradaçäo ambiental, no Municipio; 

IX. deliberar sobre o licenciamento, no municipio, de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras, quando solicitado pela Secretaria Municipal do Ambiente 
(SMA); 

X. determinar, rnediante representaçäo de qualquer Orgao da municipalidade, a 
perda ou restriçao de beneficios fiscais porventura concedidos pelo Poder Póblico 
Municipal, em caráter geral ou condicional, quando for o caso; 

XI. zelar para que as ôrgãos integrantes do SISMAM observem as normas e padrOes 
municipals e nacionais, estabelecidos pelo CMMA e pelo CONAMA, de controle da 
poluiçäo e da manutençäo da qualidade do meio ambiente, corn vistas ao uso 

racional dos recursos ambientais, especialmente Os hidricos; 

XII. decidir sobre a aplicação dos recursos do FUMCAM - Fundo Municipal de 
Conservaçao Ambiental; 

XIII. organizar e regularnentar, a cada dois anos, as Pré-Conferéncias e a 
Conferencia Municipal do Meio Ambiente para a eleiçao dos Conseiheiros Municipals 
do Meio Ambiente; observando o fiel cumprimento do que previsto na legislaçao de 
criaçäo do Conselbo Municipal e seu Regimento Interno. 

XIV. estabelecer sisterna de divulgaçao de seus trabalhos; 

XV. prornover a integração dos Orgãos integrantes do SISMAM; 

XVI. elaborar a seu regimento interno. 

XVII- Opinar, a requerimento da SMA, na gestäo das Areas Ambientalmente 
Protegidas. 

Art. 36•  0 Conselho Municipal de Meio Ambiente, será coniposto por representantes 
do Poder Páblico. Entidades oficiais e permanentes, criadas por lei especifica, e 
segmentos cia sociedade, representado por suas organizaçOes, conforme abaixo 
discriminàdo: (ALTERADO DE ACORDO COM A PORTARIA N 11 146/2014) 

I- Titular da Secretaria Municipal do Ambiente. 

fl- Representante da Secretaria Muncicipal de Agricultura. 

III- Representante cia Secretaria Municipal de Educação. 

IV- Representante da Secretaria Muncipal de Turismo e Cultura. 

V- Representante da Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico. 
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VI- Representante da Secretaria Municipal de Obras Pdblicas. 

VII- Representante da CAMARA MUNICIPAL. 

VIII- Representante dos CONSELHOS PROFISSIONAIS 

IX- Representante da EMATER 

X- Representante da SOCIEDADE CIVIL. 

XI- Representante de segmento ligado ao COMERCIO 

XII- Representante de segmento ligado A INDUSTRIA. 

XIII- Representante de segmento ligado A ASSOCIAçAO DE MORADORES 

XIV- Representante de segmento ligado a ENTIDADE RELIGIOSA. 

Paràgrafo 1: Cada uma das Entidades corn cadeira no Conseiho, deverá indicar 
formalmente seu representante e suplente, no prazo estabelecido, qua seräo 
nomeados mediante Decreto do Prefeito Municipal, para mandato de dois anos, que 
poderA ser renovado. 

Parágrafo 2°: Cada urn dos segmentos da sociedade, corn cadeira no Conselho, 
quando representado por duas ou mais organizaçOes, deverao indicar 
individualmente seus representantes para que a Conferéncia Muncipal escolha o 
representante do segmento, de acordo corn o que for estabelecido no regirnento 
interno da Conferéncia Municipal. 

Paragrafo 30:  Para ocupar vaga no Conselho Municipal, as Entidades e 
AssociaçOes, deveräo cornprovar a regularidade de seu CNPJ, bern como de seu 
representante oficial através de ata onde conste sua eleição ou nomeaçao. 

ParAgrafo 4°: Promover a capacitaçäo dos conselheiros (titular e suplente), tendo em 
vista o conhecirnento das atividades desenvolvidas palo CMMA •e da Lei 
Complementar 002/2009. 

CAPITULO II 
- 	 DA0RGANIZAçA0 

Art. 40  A estrutura organizacional do Conselho Municipal do Meio Ambiente é 
composta de: 

- Plenârio: 
II - Presidéncia; 
Ill - Secretaria Executiva; e 
IV - CAmaras Técnicas Permanentes e/ou Especiais; 
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Parágrafo ünico - 0 Presidente do CMMA podera instituir Câmaras Técnicas 
Especlais, por proposiçäo aceita pelo Plenário, corn objetivo e prazo de duração 
detem,inados, para desenvolver trabalhos corn base em estudos, pesquisas e 
investigaçoes consignados em processos a serem remetidos a Presidéncia, que 
encaminhará ao Plenário do CMMA para apreciaçao. 

DAS REUNIOES E DELIBERAçOES 

Art. 50. 0 plenArio do CMMA reunir-se-ã, ordinariarnente, urns vez par trirnestre e, 
extraordinariamente, por convocaçäo de seu Presidente, ou de seu substituto na 
forma deste Regimento, Cu atendendo a iniciativa forrnalizada de 1/3 (urn terco) de 
seus Conselheiros. 

Parágrafo 1 0. Na primeira reuniâo anual, o plenário do CMMA aprovará o calendârio 
de reuniOes ordinárias para a ano vigente. As reuniOes ordinárias deverao ser 
convocadas mediante a publicaçao de edital no jamal de major circulaçao da 
impressa local, corn 15 dias de antecedéncia. 

Parágrafo 20. As reuniOes extraordinárias serao convocadas corn antecedéncia 
minima de 5 dias, par escrito ou durante as reuniöes ordinárias e ainda rnediante a 
publicação de edital de convocação no Boletim Municipal. 

Parâgrafo 3 0 . 0 quorum rnmnimo das ReuniOes Plenarias do CMMA será de metade 
mais urn de seus membros, e de maioria simples dos presentes para manifestaçOes 
de caréter deliberativo e normativo. 

a. Ern segunda chamada, a conselho poderá se reunir corn nümero inferior ao 
quorum do parágrafo anterior, observado o minirno de 1/4 dos membros, pars os 
encarninhamentos de caréter consultivo. 

b. Para questoes de caráter normativo e/ou deliberativo deverâ ser obrigatoriamente 
respeitado o quorum deste parágrafo. Nao havendo quorum ate a hors estabelecida 
pars a inicio da sessao, seré dada urns tolerância de quinze minutos pars a chegada 
dos demais membros. Persistindo o nümero abaixo do quorum minima, lavrar-se-á 
termo dé presença, ficando o expediente e a ordem do dia transferido para a 
prOxima reuniao ordinária, podendo a Presidente convocar reuniäo extraordinária 
Para deliberar sobre a pauta. 

a. Nao existe voto de desempate e as proposiçoes que näo alcançarem Os votos 
necessários para aprovaçao por rnaioria, seräo devolvidas pars serem 
reformuladas. 

Art. 60. Ao Plenàrio compete: 
- discutir e deliberar sabre assuntos relacionados com a competéncia do Conselho; 

II - julgar e decidir sabre assuntos encaminhados a sua apreciacäo: 

cC 
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Ill - julgar os recursos interpostos decorrentes das infraçOes ambientais municipais; 

IV - encarninhar na forms de resolução, propostas de alteraçöes na legislaçâo 
municipal e correlatas, que regem o Conselho Municipal, tendo em vista sua 
adeq uação as normas supervenientes; 

V - substituir o Presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente, sempre que 
houver fundamentada motivaçao, caracterizada por conduta incompativel corn o 
exercicio da funçâo, descumprimento intencional e reiterado do estatuto e regimento 
interno, bern corno condenação criminal ou por improbidade administrativa, 
transitada em julgado. 

Parãgrafo Unico - Pars fins do que trata o inciso IV, será convocada Assembleia 
Geral Extraordinaria, que tratará especificarnente do tema. 

Art. 71. As matérias a serern submetidas a apreciaçao do CMMA serâo organizadas 
preferencialmente de acordo corn a ordem cronolágica de entrada e escala de 
distribuiçao. As decisOes seräo adotadas pelo voto da maioria simples dos 
Conselheiros presentes a reuniao e sO poderão ser modificadas, revistas ou 
reconsideradas por 2/3 (dois terços) dos rnernbros do Plenário, cabendo ao 
Presidente os votos simples e de qualidade. 

Paràgrafo 1 0. As votaçöes serao abertas, registrando-se ern ata a declaraçäo 
nominal de voto quando a pedido de algurn conselheiro, ou se assunto tratado for de 
caráter polérnico. Será ainda registrado em Ata o nürnero de conselheiros presentes 
e se ha quorum de caráter deliberativo ou norrnativo. Por fim as 3 (trés) faltas näo 
justificadas para efeito de afastamento. 

Parâgrafo 20. Os pedidos de recorisideraçao deverâo ser tomiulados, no prazo de 
cinco dias üteis da publicaçao da decisao impugnada, através de petição 
fundarnentada dirigida so Presidente. 

Paragrafo Y. Tendo em vista que o espaço entre urna assernbleia ordinäria e a 
próxima pode ser superior a 3 meses, fica estabelecido que ao final de cads 
assembleis será elaborado a Ata, contendo Os principais pontos que foram 
decididos, que serth assinada pelos presentes, vâlida para todos os fins. 

Art. 8°. As reuniôes do CMMA obedecerao a pauta apresentada pelo Presidente. 

Parágrafo 1 0. Qualquer conselheiro poderá solicitar inclusao de matéria na pauta da 
reunião do dia mediante solicitaçâo assinada encaminhada a mesa, na abertura da 
seçao, que seré submetida a aprovaçäo do plenário. A inclusão respeitará a ordem 
do dia previamente estabelecida. 

Parágrafo 2°. Qualquer conselheiro poderá propor a inversäo da pauta, tendo em 
vista critérios de urgéncia e relevância, mediante solicitação escrita encarninhada a 
mesa, na abertura da seção, que deverâ ser submetida ao plenário para aprovaçao. 

c25 
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Parâgrafo 30. As matOrias incluldas na pauta que, por qualquer motivo, näo forem 
apreciadas, deverão constar obrigatoriamente da ordem do dia da sessão ordinária 
imediata, ou em decorréncia de sua urgéncia e ou relevância, em reuniâo 
extraordinária. 

Art. 90. Qualquer Conseiheiro poderâ pedir retificaçao da ata quando de sua votação, 
devendo a retificaçâo ser aprovada par malaria simples dos conseiheiros presentes. 

Parágrafo 1 0. As retificaçoes constarâo da prOpria ata. 

Parägrafo 2 0. A ata, depois de aprovada, serâ assinada pelo Presidente, Secretário 
Executivo e demais Conselheiros presentes a sessão. 

Art. 10. As seçôes plenárias seguirâo a seguinte ordem: 

- Abertura dos trabalhos pela Presidéncia do Conselho, Vice Presidente ou seu 
substituto, cam a composiçäo da mesa diretora; 

II- A mesa será composta pelo Presidents, Secretario Executivo, Assessor TOcnico, 
Assessor Juridico, Coordenador do Fundo Municipal quando necessário, 
responsável pelo controle do tempo gasto em cada item da pauta, responsável pela 
redaçao da ata, outros membros necessérios a critOrio do Presidente do Conseiho; 

III - Apresentaçao das materias da pauta do dia, bern como apreciação de pedidos 
de inclusao ou inversão da pauta a serem julgados pelo plenário; 

IV - Após definido a pauta do dia, dar inicio dos trabaihos observando a rigorosa 
ordem do que foi estabelecido, bem como o tempo de duraçao dos trabaihos, 
reservando 30 minutos apOs a tempo de duração da assembleia para leitura e 
aprovacao da Ata; 

V - Apreciaço dos pareceres e deliberaçOes oriundas das Cârnaras Tecnicas; 

VI - Concluida a pauta, suspender a reunião para leitura e aprovação da ata a ser 
assinada pelos presentes; 

VII - Atingido a tempo estabelecido para a reuniào, suspender os trabalhos para 
leitura e aprovaçao da ata contendo o que fol decidido, adiando os dernais temas 
para a prôxima assembléia; 

VIII - Agenda Iivre para, a criteria da Presidencia do Conselho, serem discutidos ou 
levados ao conhecimento do Plenârio assuntos de interesse geral; 

IX - Encerramento da reunião pela Presidencia do Conselho. 
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DA APREcIAçA0 DE PROCESSOS DA ORDEM DO DIA 

Art. 11. Iniciada a ordem do dia, o relator procederá a leitura de seu relatOrio e 
proferirá a seu voto fundamentado, caso seja conselheiro. 

Parágrafo 10.  0 Presidente abrirá a discussao, concedendo a palavra ao membro do 
CMMA que a solicitar pelo prazo inicial de 3 minutos. 

Parágrafo 20. Durante a leitura do relatorio e voto do relator, nao será permitido 
aparte. 

Art. 12. Para cada materia submetida a apreciaço do OMMA haverá urn relator. 

Art. 13. 0 relator terá o prazo definido pelo presidente do CMMA, para apresentar 
seu voto que deverá ser distribuido aos demais Conselheiros corn a antecedéncia 
minima de 48(quarenta e oito) horas antes da sessão. 

Parágrafo Unico. Nao sendo relatado processo em duas reuniOes ordinérias 
consecutivas, o Presidente designaré novo relator, quando a apreciaçäo da matéria 

será transferida improrrogavelmente para a sessão subsequente. 

Art. 14. Um ou mais Conselheiros poderão formular pedido de vista da matéria 
inclulda na ordem do dia. 

Parágrafo 1 1. Formulado o pedido de vista, a matéria será autornaticamente retirada 
da ordem do dia, ficando a discussâo e votação transferidas para a prôxima reunião 
do Colegiado. 

Parágrafo 2 0. Considerar-se-á intempestivo a pedido de vista formulado após o 
encerrarnento da discussão do respectivo processo. 

Parágrafo 30. Em caso de pedido de vista de mais de urn conselheira, Os 

conseiheiros que a solicitaram, terão prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, para exame 
do respectivo processo. 

a. Para efeitos de ordem, em caso de prazo sucessivo, o direito a preferencia será 
do membro mais idoso para o mais jovem. 

Art. 15. 0 Plenario decidirá sobre os pedidos de preferéncia para discussão e 
votação de qualquer materia incluida na ordem do dia. 

Art. 16. Os votos dos Conselheiros poderão ser transcritos em ata, consignando-se 0 

autor. 

Art. 17. Das reuniôes ordinàrias e extraordinârias seräo lavradas atas assinadas 
pelos membros do CMMA presentes, distribuidas cópias aos conselheiros e 
arquivadas por ordem cronolOgica, ficanda sob a responsabilidade da Secretaria 
Executiva. 
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Art. 15. 0 Presidente do CMMA poderâ convidar técnicos, especialistas e/ou 
representantes de instituiçOes corn atuaçâo na area ambiental, pars participar das 
suas reunlOes possibilitando SOS mesmos emitir parecer sobre assunto de sua 

especialidade. 

Art. 19. As deliberaçOes do plenário serâo tomadas por maioria simples dos 
presentes. Não existe voto de desempate, se ocorrer empate na votaçao, a 
proposiçao será devolvida para ser reformulada. Nao sendo possivel a reformulaçao 

será considerada indeferida. 

Art. 20. As deliberaçoes de competéncia do CMMA, no que couber, serAo aprovadas 
por ResoluçOes, assinadas pelo Presidente ou seu substituto, na forma deste 
Regimento, e numeradas cronologicamente e arquivadas em livro prôprio para 

registro e consulta. 

Paragrafo 1 0 . Qualquer conseiheiro poderá encaminhar por escrito ao Presidente do 
Conselho corn antecedencia minima de 72 horas, para inclusâo em pauta, proposta 
de resoluçao a ser apreciada pelo plenário, subscrita por pelo menos 02 

conselheiros. 

Parágrafo 2 0 . Em se tratando de matéria urgente e relevante, a pedido a que se 
refere o paragrafo anterior, poderá ser encarninhado por escrito a mesa diretora, que 
consultará o plenãrio a respeito da inclusao na ordem do dia., Caso nâo seja 

possIvel serâ incluido obrigatoriamerite, na prOxima reuniäo do conselho. 

Parâgrafo 3°. As demais decisoes seráo formalizadas através de pareceres ou 
enunciados que, aprovados pelo Plenário, serão assiriados pelo Presiderite ou seu 
substituto, na forma deste Regimento, e numerados cronologicamente. 

Art. 21.. As decisoes da Plenária seräo formalizadas em ResoluçOes e outras 
deliberag6es, sendo imediatamente publicada na imprensa oficial do Municipio ou 
em jornal local de grande circulaçao Cu afixadas em local de grande acesso pUblico, 

apOs cads sessäo. 

Parãgrafo 1°. Tendo em vista garantir a exatidao das deliberaçOes, será elaborado 
a ata digitada da assernbleia, no mesmo dia da seçâo, que deverá ser assinada 
pelos pr!sentes ao final da seçäo. Pars isso serâ designado urn servidor, que 
durante a seçao, registrarâ as temas deliberados de forma clara e resumida, dando 

énfase aos pontos mais importantes. 

Parágrafo 2°. Para atender ao que disposto no paragrafo anterior, a pauta deverâ 
arantir o tempo de 30 minutos so final de cada seçao para conferéncia , correçào e 

assinatura da ata, dispensando-se a sua releitura na abertura da seçao seguinte. 

Essa ata terá o mesrno efeito da ata em livro para todos os fins. 

Parágrafo 3 0 . Nâo sendo possivel digitar a ata da seção par motivos técnicos, a 
mesma poderâ ser escrita a rnão ern letra legivel, seguindo-se as demais 

orientaçoes do artigo anterior. 
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Paragrafo 4 0 • Os pareceres ou enunciados seräo encaminhados aos iriteressados, 
para efeito de orientaçâo no tocante a adoção de medidas que visern a defesa e 
preservaçao do rneio ambiente. 

Art. 22. Os suplentes do CMMA poderao, na auséncia ou impedimento do seu 
titular, comparecer e votar nas reuniöes do Plenario. Poderao ainda participar de 
todas as assernbleias corn direito a voz, mesrno corn a presença do titular. 

DA PRESIDENCIA 

Art. 23. 0 presidente ainda de acordo corn a Lei 1222/07, será o Titular da 
Secretaria Muncipal do Ambiente. 0 Vice-Presidente e Secretário serão eleitos pelo 
Plenário, em votaçäo a ser realizada na prirneira reuniäo de trabalho de cada 

mandato. 

Art. 24. Compete ao Presidente do CMMA: 
- presidir as reuniOes do Conselho, decidir questoes de ordern, apurar e proclarnar 

resultados das votaçOes; 

II - convocar as reuniOes; 

Ill - submeter ac Plenário matéria para sua apreciaçâo e deliberacão; 

IV - designar relatores e despachar processos; 

V - subscrever as ResoluçOes aprovadas peto CMMA; 

VI - representar o CMMA ern suas relaçOes corn terceiros ou indicar urn Conselheiro 
para esta finalidade; 

VII - convidar pessoas ou entidades para participarem das reuniOes do CMMA; 

VIII - encaminhar aos ôrgàos do Poder Executivo Municipal e suas Autarquias ou 

FundaçOes, informaçöes, pleitos, representaçöes, etc., corn vistas ao pleno exercicio 
dos poderes do CMMA: 

IX - baixar as normas da politica do rneio ambiente formuladas e aprovadas pelo 
Conselho e, bern assirn, outras diretrizes de competéncia do CMMA, procedendo 
sua irnplementaçao e flscalizaçao; 

X - de oflcio, ou par proposta de qualquer rnernbro do Conselho, solicitar a Orgäos 
pUblicos federais, estaduais ou municipais e, bern assim, a entidades privadas que 
se interessern pela politica do rneio arnbiente e equilibrio ecologico, 0 apoio técnico 
necessârio ao exame das rnatérias a serern discutidas e definidas pelo Plenàrio, 
respeitada a cornpetência privativa do CMMA; 

XI - outras atribuiçOes que the forern conferidas pelo CMMA. 
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DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 25. A Secretaria Executiva será dirigida por urn(a) Secretário(a) Executivo(a), 
Conselheiro(a) ou nao, designado pelo Presidente do CMMA. 

Parãgrafo Onico - A Secretaria Executiva será composta pelo Secretário Executivo, 
urn Assessor Tecnico, urn Assessor Ju rid ico e urn Assessor de T. I., designados pelo 
presidente do CMMA. 

Art. 26. Os serviços administrativos da Secretaria Executiva serão desenvolvidos 
preferencialmente, corn o apoio tecnico e operacional de servidores requisitados de 
Orgaos e eritidades da Administraçao Municipal. 

Art. 27. Os docurnentos enviados ao Conselho, bern como Os recursos 
administrativos, serâo recebidos, registrados e autuados pelo Secretário Executivo. 

Art. 28. Os documentos de que trata o enviados ao CMMA seräo complernentados 
corn infom-iaçOes referentes ao assunto neles abordados e encaminhados a 
Presidência do Conselho para exarne, se for o caso, pelas Cãrnaras Tecnicas, 
Cornissoes e/ou Grupos de Estudos. 

Paragrafo V. A Presidéncia poderá mandar devolver ao interessado docurnentos 
recebidos que tratem de assuntos que possarn ser solucionados por outro Orgäo ou 
entidade da Adrninistração Municipal. 

Parãgrafo 2°. 0 prazo para a apresentação dos relatOrios das Câmaras Técnicas, 
das Comissaes e dos Grupos de Estudos será fixado pela Presidéncia do Canselho. 

Parágrafo 3o  Os recursos administrativos recebidos e autuados pela Secretaria 
Executiva serao encarninhados a Câmara Técnica de Recursos Administrativos pelo 
Presidente. 

Art. 29. 0(A) Secretário(a) Executivo(a) do Conselho deverá comparecer a todas as 
reuniöes do Plenário, incumbindo-Ihe secretariar Os trabalhos das reuniöes. 

Paragrafo Unico - 0(a) Secretario Executivo, quando ausente a qualquer reunião 
plenária ôu de Cârnara Técnica, terá designado a seu substituto pelo Presidente do 
CMMA. 

Art. 30. São atribuiçöes da Secretaria Executiva: 
I - assinar as correspondencias juntarnente corn a Presidente; 

II - preparar, junta corn a Presidencia, as pautas de reuniOes; 

III - assessorar a Presidéncia e o Plenário na organizaçao das matérias submetidas 
ao CMMA, para decisao ou parecer; 

Iff 
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IV - receber e encaminhar a Presidéncia e ao Plenário as matérias submetidas ao 

CMMA; 

V - organizar e manter em arquivo toda a documentação de interesse do CMMA, 
inclusive as correspondëricias recebidas e enviadas: 

VI - outras atribuiçoes que Ihe forern conferidas pela Presidéncia e pelo Plenário; 

VII - fornecer suporte técnico, administrative e juridico ao Conselho e ao seu 
presidente, através de rnariifestaçoes nos processes administrativos em tramitaçäo 
no CMMA. 

DAS CAMARAS TECNICAS 

Art. 31. Ficam instituidas as seguintes Cârnaras Teonicas Permanentes junto ao 
CMMA, tendo como objetivo analisar € relatar ao plenário, processos, pIanos, 
projetos e atividades, no âmbito dos seguintes assuntos: 

I - Saneamento Ambiental e Residues; 
II - Educação Ambiental; 
III - Zoneamento Ambiental; 

IV - Fiscalização Ambiental; 
V - Gestao de Unidades de Conservaçao e Proteçao da Paisagem; 
VI - Especializada de Recursos Administrativos e de Apreciaço de Assuntos 
Juridicos. 

DA coMposlcAo 

Art. 32. As Camaras Técnicas, observado o critério de representaçâo paritária, terao 
de 4 a 8 integrantes, a criteria do Presidente do CMMA. levarido em consideraçäo a 
menor ou maior volume de trabalho 

Art. 33. As Câmaras Tecnicas seraa compostas por membros do plenário do CMMA, 
ou por profissionais habilitados, cidadaos corn reconhecido e experiência no âmbito 
das atribuiçOes de cada Câmara Técr,ica, indicados per membro da CMMA e 
designado por seu Presidente do CMMA, objetivando atender a diversidade de 

interesses multidisciplinares de seus componentes. 

Art. 34. As Cârnaras Tecnicas serâo presididas per urn de seus integrantes, eleito 
per seus proprios, pelo periodo de 01 ano. 0 presidente terá o voto de desempate 
será escolhido por sorteio, vedada a reconduçâo do representante do mesmo grupo 
paritário. 

Art. 35. A substituição de um membro de Câmara Tecnica indicado por urn membro 
do plenário do CMMA serâ feita mediante solicitaçao do responsável por sua 

indicação e posterior designaçäo pelo presidente do CMMA. 



I ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 36. A auséricia não justificada a trés reuniOes consecutivas ou cinco alternadas 
em periodo anual, sem prEvia justificativa aceita pelo Plenârio, implicará a 
substituiçao do membro da Câmara Técnica. 

Parágrafo 1°. Tendo em vista o volume de trabalho, que poderá exigir dedicaçâo 
exclusiva, os membros das câmaras tecnicas, quando funcionários püblicos, 
poderao ser cedidos ao Conselho durante o periodo em que participarem das 
mesmas. Tal solicitaçao será encaminhada pelo presidente do Conselho, apôs 
aprovaçâo pelo plenârio. 

Parágrafo 20.  Da mesma forma, tendo em vista o volume de trabalho, membros das 
câmaras que nâo sejam funcionários poderäo ser remunerados par processos 
relatados, par deliberaçao do plenârio do Conselho. 

DA COMPETENCIA 

Art. 37. As Camaras Tecnicas terão as seguintes competéncias: 
- As Câmaras Tecnicas deverao atender as solicitaçOes que Ihes forem 

encaminhadas pelo presidente do CMMA; 

II - Opinar sobre consulta formulada na area de sua especialidade; 

Ill - Submeter a apreciação do plenário, assunto da area de sua atuaçäo que 
entenderem necessârios ou convenientes; 

IV - Apreciar os processos que Ihe forem submetidos e sobre eles emitir parecer que 
seré objeto de decisão do plenário, promovendo inclusive, as diligéncias 
determinadas; 

V - Promover a elaboraçao de estudos, pesquisas e levantamentos a serem 
utilizados nos trabalhos do plenário; 

Art. 38. As competéncias e caracteristicas especificas das Câmaras Tecnicas 
Permanentes, além do que previsto nesse regimento, poderao ser complementadas 
par Regimento Interno prOprio, aprovado pelo plenário do CMMA, e editado por 
Decreto do Executivo Municipal. 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 39. 0 Presidente do CMMA estabeleceré a prazo de funcionamento de cada 
Câmara Técnica Especial. 

Art. 40. 0 Presidente da Câmara Técnica poderâ relatar processos ou designar 
relatores da própria Camara para decisão de encaminhamentos. 

Parágrafo Unico - Em cada Cãmara Técnica, o processo já devidamente ordenado e 
informado, serâ encaminhado ao relator. 

I? 
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Art. 41. As Câmaras Tecnicas se reunirão corn quorum de metade mais urn de seus 
membros. 

Parégrafo ünico - em caso de tomada de decisCes de encaminhamento devera ser 
observado o quorum de maioria simples dos mesmos. 

Art. 42. A Camara Técrilca de Fiscalizaçao Ambiental teré seu funcionarnento 
perrnanente na anâlise de processos de fiscalizaçao. 

DA ASSESSORIA JURIDICA 

Art. 43. A Câmara Especializada de Recursos Administrativos e de Apreciaçäo de 
Assuntos Juridicos, contará corn o Assessor Juridico do CMMA coma um de seus 
membros, devendo emitir parecer sabre recursos a serem decididos pelo plenário do 
CMMA, bern coma questoes juridicas a ela encaminhadas petos presidentes das 
demais Camaras Tecnicas. 

Art. 44. A Assessoria Juridica e parte integrante da Secretaria Executiva do CMMA e 
a eta subordinada. 

Parágrafo V. A Assessoria Juridica seré composta por 1(um) advogado designado 
pelo Presidente do CMMA, corn registro profissional junto a Ordem dos Advogados 
do Brash - OAB. 

Parâgrafo 2°. Caberá ao Assessor juridico estruturar sua assessoria, tendo em vista 
a rnaior ou rnenor demanda de serviço, utilizando-se de mao de obra de estagiários, 
ou mesmo de outro profissional especiatizado, devidamente autorizado pelo 
presidente do CMMA. 

DA ASSESSORIA TECNICA 

Art. 45. A Assessoria Técnica é parte integrante da Secretaria Executiva do CMMA e 
a ela subordinada. 

Parágrafo 10 - A Assessoria Técnica será composta par 01 (urn) Unico Técnico 
designado pelo Secretârio Municipal do Ambiente, devendo a escolha recair 
obrigatoriamerite em técnico de nivel superior. 

Parägrafo 20  - 0 Assessor Técnico, quando ausente a qualquer reunião plenéria do 
CMMA, terá designado o seu substituta pelo Presidente do CMMA. 

DOS RECURSOS 

Art. 46. Os recursos serão encaminhados a Cârnara Técnica de Recursos 
Administrativos e distribuldos ao Relator pelo presidente da Cârnara, mediante 

cIT 
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sorteio de forma igualitária, tendo por base a relação dos membros do CMMA, 
abrindo-se prazo de 20 dias para a devoluçao do processo corn a respectivo 

Parecer. 

Art. 47. Os processos de recursos que versem sobre matéria identica e interpostos 
pelo mesmo interessado, serâa distribuidos, par conexao, ao mesmo Relator. 

Art. 48. 0 relatOrio elaborado seré assinado pelo Conseiheiro Relator e sua 
apresentação será por ele efetuada, ou, quando näo for possivel, pela Secretaria 
Executiva. 

Art. 49. 0 Conselheiro titular ou suplente, representante do orgao municipal de meio 
ambiente nao poderá ser Relator ou votar em processo de recursos interpostos de 
decisao da mesma Entidade que representa. 

Parágrafo LJnico. 0 mesmo criterio se aplica a entidades a quem forern delegadas 
competencias de fiscalizaçao e autuaçao, nos processos a elas concernentes. 

Art. 50. A intimação da decisao do Consetho ao recorrente, após a publicação do 
acôrdao no Boletim Municipal, será efetuada pela Secretaria Executiva. 

Art. 51. Transitada em julgado a decisao, será a processo baixado a SMA pela 
Secretaria Executiva para dar cumprimerito a decisao do Conselho. 

Art. 52. 0 Presidente decidira sabre o encaminhamento, em diligéncia, dos 
processos de recurso aos órgäos e entidades, a pedido do Conselbeiro Relator. 

Parégrafo lJnico. A diligéncia interrompe o prazo fixado para a apresentaçao do 
relatOrio pelo tempo que transcorrer. 

DAS DlsPoslçOEs GERAIS E FINAlS 

Art. 53. 0 desempenho das funçOes de representante do CMMA não serã 
remunerado, sendo considerado serviço püblico relevante. 

Art. 54. Os C3rgaos e Entidades da Administraçäo Estadual, integrantes do Sistema 
Municipal de Meio Ambiente, quando solicitadas pelo presidente do CMMA, deverao 
prestar as infomiaçOes necessárias a execução das atribuiçOes dos Conselhos. 

Art. 55. Os recursos humanos, materials e financeiros necessários ao funcionamento 
do CMMA serâo providos por dotaçäo orgamentária da Secretaria Municipal do 
Ambiente e do Fundo Municipal de Conservaçao Ambiental. 

Art. 56. Os atos do CMMA são de domInio póblico, ficando sua eficácia condicionada 
A publicidade administrativa, a ser realizada de forma resumida, no boletim municipal 
ou veiculo de comunicação de grande circulaçao local. 
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Art. 57. 0 Conselho Municipal, deverá instalar-se em sede prOpria alugando cii 

adquirindo imOvel para tal, definindo horérlo de funcionamento, e buscando a 

informatizaçao de suas informaçOes através de site olicial, em cumprimento a lei de 

Transparéncia. 

Art. 58. A auséncia nao justificada, do conselheiro titular ou suplente, a trés reuniöes 

consecutivas ou cinco alternadas em periodo anual, sem prévia justificativa aceita 

pelo Plenario, implicara no afastamento desses representantes. 

Parágrafo Unico. Serâ comunicado ao representante legal cia Entidade, 0 

afastarnento de seus representantes, por auséncia nao justificada, solicitando que 

seja encaminhada nova indicaçao no prazo de 30 dias. Nâo sendo atendida a 

solicitaçäo no prazo estabelecido, a vaga será preenchida per outra Entidade do 

mesmo segmento que indicará o seu representante (titular e suplente), apenas para 

completar o mandato e garantir a paridade. 

Art. 59. Sera fornecido documento de identificaçâo de membro do CMMA corn foto. 

Art. 60. Os casos omissos e as dUvidas surgidas na aplicaçao do presente 

Regimento seräo solucionados pela Presidéncia do Conselho, ouvido o plenário. 

Art. 61. Este Regulamento Interno passará a tel vigéncia a partir de sua publicaçäo 

em Orgao Oficial do Municiplo, revogando expressamente a Decreto n 0 1599/2004. 

GABINETE DO PREFEITO, 15 DE DEZEMBRO DE 2015. 
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